
Promotoria de Justiça de Piraju

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA

 

Inquérito Civil nº 0382.0000048/2025

 

Objeto: Regularização do quadro de pessoal do Magistério Público Municipal 

de  Piraju.  Cessação  de  contratações  temporárias  ilegais.  Realização  de 

Concurso Público para provimento de cargos efetivos.

 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por 

meio  de  Promotor  de  Justiça  que  ao  final  subscreve,  no  uso  de  suas 

atribuições constitucionais (artigo 127,  caput, e artigo 129, III e IX, da 

Constituição Federal) e legais (artigo 27, caput, inciso IV, e parágrafo único, 

inciso IV, da Lei nº 8.625∕93; artigo 6º, XX, da LC nº 75∕93, e no artigo 113, 

§ 1º, da LCE nº 734∕93), escudado no Inquérito Civil em epígrafe, apresenta 

RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos.

CONSIDERANDO que foi instaurado o Inquérito Civil em epígrafe 

para apurar ilegalidades e desvirtuamento na contratação de professores e 

outros profissionais  da educação pública  em caráter temporário pelo 

Município de Piraju, bem como a insuficiência de cargos de provimento 

efetivo;

CONSIDERANDO que a instrução do referido inquérito revelou 

um quadro de precarização sistemática do vínculo docente, onde, de 

um  corpo  total  de  444  profissionais,  190  (cento  e  noventa)  são 

temporários,  o  que  representa  42,8%  da  força  de  trabalho  da 

educação municipal;

FL.
508



Promotoria de Justiça de Piraju

CONSIDERANDO que  a  documentação  oficial  fornecida  pela 

Municipalidade, notadamente as planilhas de "Contratos Vigentes" e "Saldo 

de Aulas", demonstra inequivocamente que as contratações temporárias 

são  utilizadas  para  suprir  necessidades  permanentes,  sob  as 

justificativas de "Vaga Pura", "Aposentadoria" e "Apoio Pedagógico ao Aluno 

com NEE" (Necessidades Educacionais Especiais), em flagrante desvio de 

finalidade do instituto previsto no art. 37, IX, da CF;

CONSIDERANDO a  confissão  administrativa de  que  o 

Município  de  Piraju  não  realiza  concurso  público para  o  cargo  de 

professor  efetivo  há  quase  uma década,  sendo  o  último  certame 

datado do ano de 2016;

CONSIDERANDO que, instado a celebrar Termo de Ajustamento 

de Conduta (TAC) para regularizar a situação, o Município de Piraju, por 

meio de Ofício datado de 01 de dezembro de 2025, recusou-se a firmar o 

acordo nos termos propostos,  alegando impacto orçamentário e 

divergindo  quanto  ao  número  de  vagas,  propondo  medidas 

paliativas insuficientes frente à magnitude da ilegalidade apurada;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 erigiu o 

concurso público como princípio basilar e republicano para o acesso aos 

cargos públicos (art. 37, II), visando garantir a isonomia, a impessoalidade, 

a moralidade e a eficiência na Administração Pública;

CONSIDERANDO que a contratação por tempo determinado para 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (art. 37, 

IX, da CF) é medida de estrita exceção, não podendo servir de "válvula de 

escape" para a omissão do gestor em realizar o devido planejamento de 

pessoal;
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CONSIDERANDO o  entendimento  vinculante  do  Supremo 

Tribunal Federal, fixado no Tema 612 de Repercussão Geral, segundo o qual 

a  contratação  temporária  é  inconstitucional  quando  utilizada  para  o 

desempenho de atividades ordinárias de caráter permanente, ou para suprir 

vacâncias previsíveis (como aposentadorias e "vagas puras"), devendo a 

Administração gerir tais eventos mediante concurso público;

CONSIDERANDO que o direito à educação de qualidade (art. 205 

e  206  da  CF)  pressupõe  a  continuidade  do  serviço  público  e  a 

valorização dos profissionais do ensino, sendo que a alta rotatividade 

de professores temporários compromete o projeto pedagógico e prejudica o 

aprendizado dos alunos, violando a eficiência administrativa;

CONSIDERANDO que a manutenção deliberada de servidores 

precários  em  detrimento  de  efetivos,  perpetuando  uma  situação  de 

inconstitucionalidade por quase dez anos, pode configurar, em tese, ato de 

improbidade  administrativa  que  atenta  contra  os  princípios  da 

administração pública (art. 11 da Lei nº 8.429/92), além de causar dano ao 

erário e frustrar a licitude de concurso público;

CONSIDERANDO que  a  Recomendação  Administrativa  é 

instrumento de resolutividade extrajudicial, servindo para constituir os 

gestores em mora e evidenciar o dolo em caso de manutenção da 

conduta ilícita;

CONSIDERANDO  que  o  descumprimento  da  Recomendação 

Administrativa do Ministério Público, regulamentada pelos artigos 94 a 100 

da Resolução nº 1.342/2021-CPJ, caracteriza dolo específico da prática 

dos  atos  descritos  na  Lei  nº  8.429/92  (Lei  de  Improbidade 

Administrativa);
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CONSIDERANDO os precedentes jurisprudenciais do E. Tribunal 

de Justiça Bandeirante, que reconheceram a prática de ato doloso de 

improbidade  administrativa  diante  da  reiterada  contratação  de 

professores temporários, em nítida violação ao princípio constitucional 

do concurso público, in verbis:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  Pretensão  do  Ministério  Público  à 
condenação do ex-Prefeito de Franco da Rocha pela prática 
de improbidade administrativa por violação aos princípios da 
administração pública (art. 11, 'caput', da Lei nº 8.429/92), 
em virtude da reiterada prática de contratações temporárias 
de servidores, sem atendimento ao requisito de excepcional 
interesse público, previsto no art. 37, IX da CF. Sentença de 
improcedência. Apelo do Ministério Público. Recurso acolhido. 
Tema  nº  1.199  do  STF.  Configuração  do  dolo.  A  contratação 
temporária ilegal foi adotada como prática comum durante toda a 
administração do requerido, em seus dois mandatos de Prefeito 
(2005-2008 e 2009-2012) e o réu vem respondendo a outras ações, 
por  ter  realizado  processos  seletivos  simplificados  para  a 
contratação de temporários, em desacordo com as exigências legais 
e constitucionais, nos anos de 2007/2009 e foi  processado pela 
contratação direta de temporários, dispensando o processo seletivo 
simplificado.  Não  é  possível  admitir-se  justificativa  para  a 
dispensa de concurso público em relação a inúmeros cargos 
providos mediante contratação temporária de mais de mil 
servidores para as áreas da saúde e da educação, revelando-
se,  portanto,  clara  afronta  ao  texto  constitucional  e 
infraconstitucional. Embora a prova testemunhal produzida no 
curso da lide tenha amparado as alegações da defesa do réu, não é 
possível  reputá-la  suficiente  para  atestar  a  urgência  das 
contratações temporárias, sobretudo quando confrontadas com 
as observações do Tribunal  de Contas do Estado.  Questão 
semelhante  tratada  nos  autos  do  processo  n.º  1006360-
29.2017.8.26.0198,  julgado  por  esta  C.  13ª  Câmara  de  Direito 
Público. Sentença de improcedência reformada, para se decretar a 
procedência do feito (principal e conexos), com a condenação do réu 
nas penas previstas  no art.  12,  III,  da LIA,  sem as alterações 
advindas  com  a  Lei  14230/2021.  RECURSO  PROVIDO  (TJSP; 
Apelação  Cível  1001674-91.2017.8.26.0198;  Relator  (a):  Isabel 
Cogan; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Foro de 
Franco da Rocha - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 06/11/2024; 
Data de Registro: 06/11/2024)
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APELAÇÃO - Ação de improbidade administrativa ajuizada 
pelo Ministério Público do Estado de São Paulo – Município de 
Riversul – Contratação de trabalhadores temporários (agente 
comunitário de saúde, auxiliar de desenvolvimento infantil, auxiliar 
de  enfermagem,  fisioterapeuta,  motorista,  oficial  administrativo, 
telefonista/recepcionista e técnico de enfermagem), pela Prefeitura 
de Riversul, sem a realização de processo seletivo – Sentença de 
improcedência  –  Insurgência  do  órgão  ministerial  –  Parcial 
cabimento – PRELIMINAR - Aplicação retroativa da Lei nº 14.230/21 
- Tema nº 1.199 do Supremo Tribunal Federal - Retroatividade da lei 
mais benéfica no âmbito da ação de improbidade administrativa que 
se limitará à análise do elemento subjetivo que informou a conduta 
dos demandados – MATERIALIDADE – Contratações diretas que se 
fundamentaram, em geral, na alegação de que haveria um suposto 
estado de emergência oriundo da falta de funcionários em momento 
de  alta  na  demanda  de  trabalho  –  Ausente  comprovação  de 
situações reais de urgência ou emergência, dotadas de particular 
excepcionalidade e transitoriedade, que justificassem a dispensa de 
processo seletivo simplificado nos casos em questão – Referidas 
contratações, por não preencherem os elementos do suporte 
fático da norma de exceção, preconizada pelo inciso IX, do 
artigo 37 da Constituição Federal representam burla à regra 
constitucional  da  obrigatoriedade  do  concurso  público, 
vulnerando, de ricochete, os princípios da igualdade e da 
impessoalidade,  vetores  axiológicos  dela –  Declaração de 
nulidade  dos  contratos  que  se  impõe  -  Condutas  que  se 
amoldam ao tipo previsto  no art.  11,  inciso  V,  da Lei  nº 
8.429/92,  na  redação  anterior  à  Lei  nº  14.230/21  - 
ELEMENTO SUBJETIVO DOLOSO – Exigência apenas do dolo 
genérico, na jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça anteriormente à reforma legislativa - A necessidade 
de certame público para a investidura em funções públicas, 
ainda  que  por  prazo  determinado,  é  de  conhecimento 
induvidoso  de  qualquer  administrador  público,  e  a  Lei 
Municipal  nº  1.356/06,  de  Riversul,  ainda  o  exigia 
expressamente –  Ex-Prefeito  que  sabia  da  irregularidade  das 
referidas contratações,  mas optou por  celebrá-las  a fim de não 
onerar os cofres públicos contratando servidores efetivos, não se 
tratando de mera irregularidade ou inabilidade administrativa – Das 
contratações em tela avulta o dolo de burlar, de forma consciente e 
voluntária, os princípios aplicáveis à Administração Pública (os da 
igualdade  e  da  impessoalidade  à  frente)  –  Ato  de  improbidade 
administrativa  configurado  –  Precedentes  da  Seção  de  Direito 
Público – Descabimento do pleito de ressarcimento ao erário, já que 
os  serviços  foram  prestados  –  SANÇÕES  –  Imposição  das 
penalidades previstas no art. 12, inciso III, da Lei nº 8.429/92: 
pagamento de multa civil  e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios – 
Sentença reformada para julgar procedentes, em parte, os pedidos 
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formulados pelo Ministério Público – Recurso parcialmente provido. 
(TJSP;  Apelação Cível 1001171-67.2016.8.26.0275; Relator (a): 
Marcos Pimentel Tamassia; Órgão Julgador: 1ª Câmara de Direito 
Público; Foro de Itaporanga - Vara Única; Data do Julgamento: 
09/04/2024; Data de Registro: 09/04/2024)

JUÍZO DE RETRATAÇÃO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA  –  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA – 
JULGAMENTO  DO  TEMA  Nº  1199  (RE  Nº  843.989/PR)  – 
MANUTENÇÃO DO V. ACÓRDÃO – Particularidades do caso concreto 
que  revelam  a  vontade  consciente  do  réu  de  proceder  a 
contratação temporária mesmo sabendo que seria feita em 
desacordo com a legislação vigente – V. Acórdão proferido em 
conformidade com a tese fixada pelo E. STF com o julgamento RE nº 
843.989/PR – Tema nº 1.199 – Manutenção do V. Acórdão, com 
restituição dos autos à Egrégia Presidência da Seção de Direito 
Público, para realização do exame de admissibilidade do recurso 
interposto, nos termos do art. 1.041 do CPC. (TJSP;  Apelação Cível 
1006309-67.2017.8.26.0408;  Relator  (a):  Carlos  von  Adamek; 
Órgão Julgador: 2ª Câmara de Direito Público; Foro de Ourinhos - 2ª 
Vara Cível; Data do Julgamento: 04/08/2023; Data de Registro: 
04/08/2023)

Apelação Cível – Improbidade Administrativa – Fraude na 
contratação  de  professores  da  rede  pública  municipal  de 
ensino  –  Intenção deliberada  de  violar  a  lei  e  beneficiar 
terceiros –  Ato  de  improbidade  administrativa  configurado  – 
Recurso  do  Ministério  Público  provido.  (TJSP;   Apelação  Cível 
1000260-39.2021.8.26.0159;  Relator  (a):  Magalhães  Coelho; 
Órgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Público; Foro de Cunha - Vara 
Única;  Data  do  Julgamento:  19/06/2023;  Data  de  Registro: 
20/06/2023)

DEVOLUÇÃO  DOS  AUTOS  PARA  EVENTUAL  MANUTENÇÃO  OU 
ADEQUAÇÃO DO JULGADO. TEMA 1199 DO STF E TEMA 1108 DO 
STJ.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÕES 
TEMPORÁRIAS. Apreciação do REsp nº 1.926.832/TO (Tema nº 
1.108, STJ), que fixou a tese de que "a contratação de servidores 
públicos  temporários  sem  concurso  público,  mas  baseada  em 
legislação  local,  por  si  só,  não  configura  a  improbidade 
administrativa prevista no art. 11 da Lei n. 8.429/1992, por estar 
ausente o elemento subjetivo (dolo) necessário para a configuração 
do ato de improbidade violador  dos princípios da administração 
pública " e do RE nº 843.989/PR (Tema nº 1.199), pelo Supremo 
Tribunal Federal que estabeleceu, dentre outras teses: i) a exigência 
da comprovação do elemento subjetivo dolo nos artigos 9º, 10 e 11 
da  LIA;  ii)  aplicação  da  nova  Lei  14.230/2021  aos  atos  de 
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improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto 
anterior  da  lei,  porém sem condenação  transitada  em julgado. 
Inaplicabilidade.  Elemento  subjetivo,  dolo,  configurado  na 
espécie. Comprovação de que o réu se valeu de contratações 
temporárias  sem  excepcional  interesse  público,  ficando 
amplamente caracterizado o dolo de sua conduta. Parte das 
contratações, ademais, que não foi  baseada em leis municipais. 
Juízo de retratação negativo. Acórdão mantido. (TJSP;  Apelação 
Cível  1006360-29.2017.8.26.0198;  Relator  (a):  Djalma  Lofrano 
Filho;  Órgão  Julgador:  13ª  Câmara de  Direito  Público;  Foro  de 
Franco da Rocha - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: 02/07/2025; 
Data de Registro: 02/07/2025)

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público, 

de acordo com o artigo 129, III, da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a 

proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que é dever do Administrador Público respeitar 

os princípios regentes previstos no art. 37, caput, da CF/88, essenciais à 

boa gestão da res publicae, sob pena de responder pela prática de ato de 

improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da CF/88), conforme o respectivo 

tipo em que indica (arts. 9º a 11, da Lei nº 8.429/92);

CONSIDERANDO que, segundo o mestre Hely Lopes Meirelles, o 

princípio do interesse público ou supremacia do interesse público  “está 

intimamente ligado ao da finalidade, sendo que a primazia do interesse  

público sobre o privado é inerente à atuação estatal e domina-a, na medida 

em que a existência do Estado se justifica pela busca do interesse geral, ou 

seja, da coletividade”. (Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, 

39ª Edição, 2.013, págs. 109/110);
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CONSIDERANDO o papel institucional do Ministério Público de 

defesa do patrimônio público e da probidade administrativa (art. 127, caput 

e art. 129, III da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público se legitima a toda e 

qualquer demanda que vise à defesa do patrimônio público, inclusive para 

"anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público 

ou  à  moralidade  administrativa  do  Estado  ou  de  Município,  de  suas 

administrações indiretas  ou fundacionais  ou entidades privadas de que 

participem" (art. 25, IV, b, da Lei 8.625/93) e para a ação que busca a 

aplicação  das  sanções  aplicáveis  em  virtude  dos  atos  de  improbidade 

administrativa, de que trata o § 4º, do art. 37 da Constituição Federal (art. 

1º, da Lei 8.429/92); 

CONSIDERANDO a  atuação  do  Ministério  Público  voltada  à 

reafirmação  da  eficácia  dos  princípios  estabelecidos  no  art.  37  da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o rol de diretrizes da "Carta de Brasília" em que 

merece destaque a "priorização de atuação preventiva, de modo a atuar 

programaticamente para combater ilícitos que possam gerar situação de 

lesão  ou  de  ameaça  aos  direitos  fundamentais  afetos  à  atuação  do 

Ministério Público, priorizando, para tanto, medidas extrajudiciais e judiciais 

que sejam efetivas e eficientes para evitar essa prática"; 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 

1.342/21-CPJ, a recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do 

Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões 

fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de persuadir o 

destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício 

da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos 
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interesses,  direitos e  bens defendidos pela  instituição,  atuando,  assim, 

como  instrumento  de  prevenção  de  responsabilidades  ou  correção  de 

condutas; 

CONSIDERANDO os princípios informadores da Recomendação 

Administrativa, elencados no artigo 2º da Resolução nº 164/17 do Conselho 

Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 3º da Resolução nº 

164/17 do Conselho Nacional do Ministério Público, o Ministério Público, de 

ofício  ou  mediante  provocação,  nos  autos  de  inquérito  civil,  de 

procedimento administrativo ou procedimento preparatório, poderá expedir 

recomendação  objetivando  o  respeito  e  a  efetividade  dos  direitos  e 

interesses que lhe incumba defender e, sendo o caso, a edição ou alteração 

de normas;

CONSIDERANDO  que,  nos  termos  do  artigo  94,  caput,  da 

Resolução nº 1.342/21-CPJ, no exercício da tutela dos interesses difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, poderá o presidente do inquérito civil 

expedir recomendação, sem caráter coercitivo, com o objetivo de persuadir 

o  destinatário  a  praticar  ou  deixar  de  praticar  determinados  atos  em 

benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou do 

respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela Instituição;

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por 

meio do 1º Promotor de Justiça de Piraju, RECOMENDA ao Excelentíssimo 

Senhor  Prefeito  Municipal  de  Piraju  e  à  Ilustríssima  Senhora  Diretora 

Municipal de Educação que, adotem as seguintes providências:

A) REALIZEM  CONCURSO  PÚBLICO,  no  prazo  máximo  e 

improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias, para o provimento 
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de cargos efetivos de Professor e demais profissionais da educação, 

em número suficiente  para suprir  todas as  "vagas puras",  vagas 

decorrentes de aposentadoria e demandas permanentes de apoio 

pedagógico (incluindo NEE) atualmente ocupadas por  contratados 

temporários;

B) ABSTENHAM-SE de realizar novas contratações temporárias   ou 

prorrogar  os  contratos  vigentes  para  suprir  necessidades 

permanentes  e  previsíveis  da  rede  de  ensino (vagas  puras, 

aposentadorias, suporte regular à inclusão), restringindo o uso do art. 

37, IX da CF às hipóteses de real transitoriedade e excepcionalidade 

(ex: licenças médicas, licenças-maternidade);

C) ENCAMINHEM, se necessário, Projeto de Lei à Câmara Municipal, no 

prazo de 30 (trinta) dias, para a criação ou reestruturação de cargos 

efetivos que se façam necessários para adequar o quadro de pessoal à 

realidade  da  demanda  educacional,  substituindo  a  mão  de  obra 

precária pela efetiva; e

D) APRESENTEM, no prazo de 10 (dez) dias, cronograma detalhado 

para  o  cumprimento  desta  Recomendação,  incluindo  as  datas 

previstas  para  contratação  de  banca  examinadora,  publicação  de 

edital e homologação do certame dentro do prazo global de 180 dias.

Diante  dos  termos  da  presente  RECOMENDAÇÃO do 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, requisita-se sua 

ampla e imediata divulgação[1],  no prazo máximo de 10 (dez) dias, na 

homepage do sítio eletrônico do Município de Piraju e na homepage do sítio 

eletrônico da Câmara Municipal de Vereadores de Piraju e em jornais de 

circulação local.

REQUISITA-SE  sejam  apresentados  pelo  Exmo.  Prefeito 

Municipal resposta por escrito, no prazo de 10 (dez) dias com observações 
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expressas  quanto  ao  recebimento,  publicidade,  cumprimento  e 

posicionamento futuro a ser adotado frente ao seu conteúdo. 

Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

consigna que, em caso de não acatamento desta Recomendação, serão 

adotadas  as  medidas  legais  necessárias,  a  fim  de  assegurar  sua 

implementação,  inclusive  através  do  ajuizamento  de  ação  civil  pública 

cabível, precipuamente para se respeitar as normas constitucionais (artigo 

37,  caput, da CF∕88), bem como a responsabilização dos gestores que, 

dolosamente, se omitiram no cumprimento de seus deveres constitucionais, 

pela prática de atos dolosos de improbidade administrativa.

Cópias  da  presente  Recomendação  Administrativa  deverá  ser 

encaminhada  à  Presidência  da  Câmara  dos  Vereadores  de  Piraju  para 

conhecimento. 

NOTIFIQUE-SE  o  Prefeito  Municipal  de  Piraju,  por  meio 

eletrônico, com cópia desta Recomendação.

 

Piraju, 2 de dezembro de 2025.

 

FRANCISCO ANTONIO NIERI MATTOSINHO

Promotor de Justiça

_

[1] Art. 97. A recomendação conterá a indicação de prazo razoável para a adoção das providências cabíveis, 

indicando-as de forma clara e objetiva.

Art. 98. O membro do Ministério Público poderá requisitar ao destinatário a adequada e imediata divulgação da 
recomendação expedida, incluindo sua afixação em local de fácil acesso ao público, se necessária à efetividade da 
recomendação.
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_

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO ANTONIO NIERI MATTOSINHO, em 02/12/2025 às 17:23.

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0382.0000048/2025 e código a7ba0bee-29bf-4659-b4aa-a1a4e5bea9c0.

_
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1ª Promotoria de Justiça de 
Piraju

Praça Joaquim Antonio de Arruda
1-26 – CEP 18800-049

Telefone: (14) 3611-1132

Piraju, 3 de dezembro de 2025.

Notificação nº 216/2025 - 1ª PJ - LCDS

Ref.: IC nº 0382.0000048/2025

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal,

Cumprimentando-o cordialmente e em atenção às atribuições institucionais do 

Ministério Público, encaminho a Vossa Excelência cópia da Recomendação Ministerial 

expedida  por  este  Órgão,  requisitando  por  escrito,  resposta  com  observações 

expressas quanto ao recebimento, publicidade, cumprimento e posicionamento futuro 

a ser adotado frente ao seu conteúdo, dentro do prazo de 10 (dez) dias.

A resposta deve ser enviada por peticionamento eletrônico, através do link: 

https://sis.mpsp.mp.br/atendimentocidadao. (Necessário login via GOV.br).

Certo de poder contar com a vossa colaboração, renovo protestos de elevada 

estima e consideração.

Atenciosamente,

FRANCISCO ANTONIO NIERI MATTOSINHO
Promotor de Justiça

Aos cuidados do Ilustríssimo Senhor Prefeito do Município de Piraju,
Carlos Alberto Camargo Lima
Juridico@estanciadepiraju.sp.gov.br
_

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO ANTONIO NIERI MATTOSINHO, em 03/12/2025 às 17:36.

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0382.0000048/2025 e código c9b737d8-0d57-440b-81d2-0f645d263293.

_
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